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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : IREMAR SORRENTINO COSENTINO PAIVA
AGRAVANTE : LUCY DE FATIMA COSENTINO PAIVA DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : MARCONI COSENTINO PAIVA
ADVOGADO : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DA CADEIA COMPLETA DE 
PROCURAÇÃO. DISPENSA DO ART. 1.017 DO CPC/2015. 
INAPLICÁVEL NA INSTÂNCIA SUPERIOR. SÚMULA 
115/STJ. IRREGULARIDADE NO PREENCHIMENTO DA 
GUIA DAS CUSTAS JUDICIAIS. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. OCORRÊNCIA.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "a dispensa da juntada de 
procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, 
do CPC, não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra a 
sua inadmissibilidade, ante a impossibilidade de acesso aos autos 
eletrônicos originais, sendo específica da classe processual 'agravo 
de instrumento'" (AgInt no AREsp n. 2.193.652/SP, relator 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/3/2023). Nesse mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 
1.978.963/RJ, relator Ministro MANOEL ERHARDT 
(Desembargador Convocado do TRF5), PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 24/2/2022.
2. Da mesma forma, "a irregularidade no preenchimento das guias 
do preparo - consistente na indicação errônea do processo na 
origem -, no ato da interposição do recurso especial, caracteriza a 
sua deserção" (AgInt no AREsp n. 2.213.717/RJ, relator Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/4/2023).
3. Caso concreto em que, a despeito de regularmente intimada, 
conforme estabelece a disciplina estatuída no CPC/2015, a parte 
agravante não regularizou sua representação processual ou o 
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recolhimento das custas judiciais.
4. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 21 de agosto de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DA CADEIA COMPLETA DE 
PROCURAÇÃO. DISPENSA DO ART. 1.017 DO CPC/2015. 
INAPLICÁVEL NA INSTÂNCIA SUPERIOR. SÚMULA 
115/STJ. IRREGULARIDADE NO PREENCHIMENTO DA 
GUIA DAS CUSTAS JUDICIAIS. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. OCORRÊNCIA.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "a dispensa da juntada de 
procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, 
do CPC, não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra a 
sua inadmissibilidade, ante a impossibilidade de acesso aos autos 
eletrônicos originais, sendo específica da classe processual 'agravo 
de instrumento'" (AgInt no AREsp n. 2.193.652/SP, relator 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/3/2023). Nesse mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 
1.978.963/RJ, relator Ministro MANOEL ERHARDT 
(Desembargador Convocado do TRF5), PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 24/2/2022.
2. Da mesma forma, "a irregularidade no preenchimento das guias 
do preparo - consistente na indicação errônea do processo na 
origem -, no ato da interposição do recurso especial, caracteriza a 
sua deserção" (AgInt no AREsp n. 2.213.717/RJ, relator Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/4/2023).
3. Caso concreto em que, a despeito de regularmente intimada, 
conforme estabelece a disciplina estatuída no CPC/2015, a parte 
agravante não regularizou sua representação processual ou o 
recolhimento das custas judiciais.
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4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por IREMAR SORRENTINO CONSENTINO PAIVA contra 

decisão da em. Ministra Presidente do STJ, assim concebida (fls. 168/169):
 
Cuida-se de recurso especial, apresentado por IREMAR SORRENTINO 
COSENTINO PAIVA e OUTROS, com fulcro no art. 105, inciso III, da 
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de origem.
É, no essencial, o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. os 02 e 
03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 
Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada 
até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 
2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.
Mediante análise do recurso de IREMAR SORRENTINO COSENTINO PAIVA e 
OUTROS, o recolhimento das custas devidas ao STJ foi realizado em desacordo 
com o disposto na Resolução do STJ vigente à época da interposição do 
recurso, a qual dispõe que, nos processos recursais, o campo "Processo na 
Origem" da GRU deverá ser preenchido com o número do processo no Tribunal 
de origem.
De fato, a parte fez a indicação errônea do ; "Número do Processo que consta 
no Acórdão Recorrido" na guia de recolhimento das custas devidas ao STJ 
juntada aos autos, uma vez que o número utilizado é totalmente dissociado dos 
existentes na origem.
Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de que 
a irregularidade no preenchimento das guias do preparo - consistente na 
indicação errônea do processo na origem -, no ato da interposição do recurso 
especial, caracteriza a sua deserção.
Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgInt no REsp 1587322/SP, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 28/11/2019; 
AgInt no AREsp 916.926/MS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 21/11/2019; e AgInt no AREsp 1435121/PE, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 26/9/2019.
Além disso, a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou 
cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao Dr. Marcos 
Piovezan Fernandes, subscritor do recurso especial.
Ainda, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do preparo, 
bem como na representação processual do recurso. A parte, embora 
regularmente intimada para sanar referidos vícios, quedou-se inerte.
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 
incidindo, na espécie, o disposto nas Súmulas n. 187 e n. 115 do STJ.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
 

Sustenta a agravante que (Fl. 175):
 

[...] tratando-se de processo eletrônico(PJE), aplica-se ao caso o disposto no 
§5º doart. 1.017 do CPC/2015, sendo dispensável a juntada das peças do 
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processo originário, ou seja, não há juntada de procuração nos autos do 
Agravo de Instrumento e Recurso Especial.
 

De outro lado, defende que (fls. 176/177):
 
[...] como se extrai dos autos, foi indicado o número do processo na origem, 
autos nº 0811543-62.2019.4.05.8200.
Não há equívoco no preenchimento da guia, mas ainda que houvesse seria uma 
mera formalidade, visto que os processos são vinculados e eletrônicos.
Desta forma, o pagamento das custas se deu para o Recurso Especial 
proveniente dos autos na origem n° 0811543-62.2019.4.05.8200, não havendo 
deserção, visto que o valor foi recolhido integralmente e foi efetivamente 
depositado na conta contábil deste Tribunal.
Considerando que a finalidade do preparo foi atingida, requer seja revogada a 
deserção e julgado o recurso.

 
Requer, assim, o provimento do agravo interno, a fim de que seja conhecido 

o recurso especial. 

Sem impugnação (fl. 184).

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O presente 

agravo interno não merece prosperar.

Com efeito, "a dispensa da juntada de procuração em processos 

eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC, não se estende ao recurso especial ou 

ao agravo contra a sua inadmissibilidade, ante a impossibilidade de acesso aos autos 

eletrônicos originais, sendo específica da classe processual 'agravo de instrumento'" (

AgInt no AREsp n. 2.193.652/SP, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA,  DJe de 23/3/2023). Nesse mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÃO. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
DESCABIMENTO. DISPENSA DO ART. 1.017 DO CPC/2015. INAPLICÁVEL 
NA INSTÂNCIA SUPERIOR. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da irregularidade 
na representação processual do recurso.
Consignou-se, então, a incidência da Súmula 115 do STJ.
2. A parte agravante, a despeito de regularmente intimada, conforme estabelece 
a disciplina estatuída no CPC/2015, não regularizou a representação 
processual.
3. A publicação eletrônica substitui qualquer meio de publicação oficial, exceto 
nos casos em que a lei exija intimação pessoal, conforme estabelecem os arts. 
4º, §§ 2º e 3º, da Lei n. 11.419/06 (AgInt no AREsp 1.124.398/RJ, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 12.8.2021). Precedentes.
4. Conforme disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, descumprida a 
determinação de regularização processual, não se conhecerá do recurso 
interposto.
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5. É entendimento desta Corte Superior que se afigura inexistente, na instância 
especial, o recurso interposto por advogado sem procuração nos autos. 
Aplicação da Súmula 115/STJ. Julgados: AgRg no AREsp 717.909/MT, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 22.4.2019; AgInt no AREsp 
417.532/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, DJe 4.5.2017; AgRg no AREsp 
763.425/MG, Rel. Ministra DIVA MALERBI, DJe 15.4.2016.
6. Ademais, a dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças 
referidas nos incisos I e II do art. 1.017 do CPC/2015, prevista em seu § 5º, 
não alcança a instância superior, diante da impossibilidade de acesso aos 
autos eletrônicos originais. Precedentes.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.978.963/RJ, relator Ministro MANOEL ERHARDT 
(Desembargador Convocado do TRF5), PRIMEIRA TURMA, DJe de 
24/2/2022.) - Grifo nosso
 

Ressalte-se que "este Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento no sentido de que a irregularidade no preenchimento das guias do preparo 
- consistente na indicação errônea do processo na origem -, no ato da interposição do 
recurso especial, caracteriza a sua deserção" (AgInt no AREsp n. 2.213.717/RJ, relator 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA,  DJe de 20/4/2023).

In casu, verifica-se que o número do processo indicado na guia de 

recolhimento das custas (fls. 104/105) é diverso daquele que consta nos acórdãos 

recorridos (fls. 41/44 e 84/87).

Por fim, calha observar que os vícios em tela foram oportunamente 

informados à parte agravante, conforme certidão de fl. 158, in verbis:

 
 

O recolhimento das custas judiciais foi realizado em desacordo com o disposto 
na Resolução do STJ vigente à época da interposição do recurso, a qual dispõe 
que, no momento do preenchimento da GRU Cobrança, deverão ser indicadas 
obrigatoriamente as informações exigidas no formulário eletrônico disponível 
no site do Tribunal (http://www. stj. jus. br), de acordo com o tipo de ação ou 
recurso escolhido.
A parte indicou erroneamente o "Processo na Origem" ou "Número do 
Processo que consta no Acórdão Recorrido" na guia de recolhimento das 
custas judiciais juntada aos autos, uma vez que o número utilizado não 
corresponde aos existentes na origem.
Em razão disso, com fundamento na RESOLUÇÃO STJ/GP N. 15 DE 26 DE 
JUNHO DE 2020, INTIME-SEIREMAR SORRENTINO COSENTINO PAIVA e 
OUTROS a realizar, no prazo de 5 dias, o recolhimento das custas, na forma do 
§ 7º, art. 1.007 do Código de Processo Civil.
Não há nos autos procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento 
conferindo poderes ao (s) subscritor (es) do recurso especial.
Em razão disso, com fundamento na RESOLUÇÃO STJ/GP N. 15 DE 26 DE 
JUNHO DE 2020, INTIME-SEIREMAR SORRENTINO COSENTINO PAIVA e 
OUTROS a realizar, no prazo de 5 dias, a regularização da representação 
processual, nos termos do art. 76 do Código de Processo Civil.
 

Destarte, considerando-se que, a despeito de regularmente intimada, 

conforme estabelece a disciplina estatuída no CPC/2015, a parte ora agravante não 

regularizou sua representação processual nem o recolhimento das custas judiciais, o não 

conhecimento do recurso especial apresentou-se correto.
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno.

Documento eletrônico VDA37831023 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Sérgio Kukina   Assinado em: 07/08/2023 20:35:21
Código de Controle do Documento: e4ac6cf8-541d-48f4-acc0-9e3c704d9724



É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.012.596 / PB
Número Registro: 2022/0208173-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08072581720214050000 08115436220194058200 40582007901929 8072581720214050000
8115436220194058200

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IREMAR SORRENTINO COSENTINO PAIVA
RECORRENTE : LUCY DE FATIMA COSENTINO PAIVA DE OLIVEIRA
RECORRENTE : MARCONI COSENTINO PAIVA
ADVOGADO : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE PRODUTIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IREMAR SORRENTINO COSENTINO PAIVA
AGRAVANTE : LUCY DE FATIMA COSENTINO PAIVA DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : MARCONI COSENTINO PAIVA
ADVOGADO : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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